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I. Análise da iniciativa  

 

• A iniciativa  

A presente Proposta de Lei, apresentada pelo Governo nos termos do disposto no artigo 

165.º da Constituição da República Portuguesa, visa obter da Assembleia da República 

autorização para legislar no sentido de estabelecer o regime jurídico do exercício da 

atividade de segurança privada armada a bordo de navios que arvorem bandeira 

portuguesa e que atravessem áreas de alto risco de pirataria. A iniciativa sub judice é, 

portanto, uma proposta de lei de autorização legislativa que habilite o Governo a legislar, 

através de decreto-lei, em matéria da reserva relativa de competência legislativa da 

Assembleia da República. 

De acordo com o proponente, a iniciativa visa dar resposta à necessidade de segurança 

das pessoas e bens embarcados nos navios, em face do risco de pirataria, para além 

de visar contribuir para a promoção da competitividade do setor marítimo nacional, 

através do incremento da “atratividade que os registos nacionais de navios poderão ter 

quando são acoplados mecanismos aptos à proteção dos navios”. 

Invoca o proponente que a atividade de segurança privada armada a bordo de navios é 

identificada, em fóruns internacionais e pela Organização Marítima Internacional, como 

uma boa prática no combate ao fenómeno da pirataria. Acrescentam que o regime 

jurídico da atividade de segurança privada em vigor (aprovado pela Lei n.º 34/2013, de 

16 de maio), que regula genericamente esta atividade, não se mostra totalmente 

adequado na sua aplicação às necessidades específicas de proteção dos navios, 

mesmo “em articulação com a garantia adequada de segurança pública”. 

Propõe por isso o Governo que a Assembleia da República o habilite a aprovar 

legislação que permita aos armadores de navios que arvorem bandeira portuguesa a 

contratação de empresas de segurança privada para a prestação de serviços de 

segurança a bordo com recurso a armas e munições, desde que atravessem áreas de 

alto risco de pirataria e salvaguardados que estejam os mecanismos de segurança 

pública. 

https://dre.pt/pesquisa/-/search/261089/details/maximized
https://dre.pt/pesquisa/-/search/261089/details/maximized
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Preconiza ainda que o controlo da atividade fique assegurado mediante a consagração 

da obrigatoriedade de aprovação de planos contra atos de pirataria e segurança do 

transporte do armamento, para além do acompanhamento das autoridades policiais, 

marítimas e portuárias.  

O sentido da autorização proposto é dividido em função das matérias a legislar: 

- o exercício da atividade de segurança privada armada a bordo de navios – condições, 

requisitos, finalidade; 

- empresas, pessoal e meios de segurança a bordo; 

- alvará e título profissional habilitante para o exercício da atividade; 

- contratação de serviços de segurança a bordo; 

- armas e munições; 

- competências, procedimentos, operações e obrigações de segurança; 

- prestação de serviços de segurança a bordo por empresas sediadas no estrangeiro; 

- regime sancionatório; 

- disposições relativas à tramitação dos procedimentos e comunicações entre as 

entidades a prever no novo regime e regime de taxas. 

 

A Proposta de Lei em apreço contém três artigos: o primeiro definidor do respetivo 

objeto; o segundo dispondo sobre o sentido e extensão da autorização a conceder; o 

último definindo o prazo de 180 dias como o de duração da autorização.  

Em anexo à iniciativa figura o projeto de decreto-lei autorizado, com 56 artigos, incluindo 

normas finais de determinação da sua regulamentação e de avaliação legislativa (3 anos 

após a sua entrada em vigor). 

 

• Enquadramento jurídico nacional  

A atividade de segurança privada encontra-se regulada na Lei n.º 34/2013, de 16 de 

maio1, que sofreu até ao momento apenas uma alteração e não diretamente no 

                                                           
1 Trabalhos preparatórios – teve origem na Proposta de Lei n.º 117/XII 

https://dre.pt/application/conteudo/261089
https://dre.pt/application/conteudo/261089
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37389
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tocante regime da segurança privada, mas sim em relação às alterações que 

introduziu à Lei de Organização da Investigação Criminal (aprovada pela Lei n.º 

49/2008, de 27 de agosto2). 

De acordo com aquela Lei, considera-se atividade de segurança privada a prestação de 

serviços a terceiros por entidades privadas com vista à proteção de pessoas e bens, 

bem como à prevenção da prática de crimes, e a organização, por quaisquer entidades 

e em proveito próprio, de serviços de autoproteção, com vista à proteção de pessoas e 

bens, bem como à prevenção da prática de crimes, incluindo também a formação 

profissional do pessoal de segurança privada. 

Um dos princípios essenciais desta atividade é o da sua função subsidiária e 

complementar relativamente à atividade das forças e serviços de segurança pública do 

Estado. 

A atividade de segurança privada compreende um conjunto de serviços, elencados no 

artigo 3.º da Lei n.º 34/2013, como a vigilância de bens móveis e imóveis, o controlo de 

entrada, presença e saída de pessoas, a prevenção da entrada de armas, substâncias 

e artigos de uso e porte proibidos ou suscetíveis de provocar atos de violência no interior 

de edifícios ou locais de acesso vedado ou condicionado ao público, a proteção pessoal, 

a exploração e a gestão de centrais de receção e monitorização de alarmes, o 

transporte, a guarda, o tratamento e a distribuição de valores. No que respeita ao 

transporte marítimo, apenas se prevê o rastreio, inspeção e filtragem de bagagens e 

cargas e o controlo de passageiros no acesso a zonas restritas de segurança nos portos, 

bem como a prevenção da entrada de armas, substâncias e artigos de uso e porte 

proibidos ou suscetíveis de provocar atos de violência nos portos e no interior de navios, 

sem prejuízo das competências exclusivas atribuídas às forças e serviços de segurança. 

O exercício da atividade de segurança privada carece de título, concedido pelo membro 

do Governo responsável pela área da administração interna, que pode revestir a 

natureza de alvará, licença ou autorização, consoante o tipo de atividade: alvarás para 

autorização da prestação de serviços de segurança privada a terceiros, licenças no caso 

                                                           
2 Texto consolidado disponível no portal do Diário da República Eletrónico. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67191210/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67191210/view?p_p_state=maximized
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de organização de serviços de autoproteção e autorizações para a formação de 

segurança privada. 

A Polícia de Segurança Pública (PSP) é a entidade de controlo da atividade de 

segurança privada em Portugal competindo-lhe, nos termos da respetiva lei orgânica 

(aprovada pela Lei n.º 53/2007, de 31 de agosto), o controlo, licenciamento e 

fiscalização da atividade de segurança privada. A Lei n.º 34/2013 atribui à Direção 

Nacional da PSP um conjunto vasto de competências nesta matéria, designadamente a 

emissão dos referidos alvarás, licenças e autorizações. 

A atividade de segurança privada pode ser exercida por empresas de segurança 

privada, por entidades que organizem serviços de autoproteção (no âmbito dos serviços 

previstos nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo 3.º, por entidades consultoras de 

segurança e por entidades formadoras. 

A Lei n.º 34/2013 criou o Conselho de Segurança Privada, órgão de consulta do membro 

do Governo responsável pela área da administração interna, composto, entre outros, 

por representantes de forças e serviços de segurança e das associações de empresas 

de segurança privada e das associações representativas do pessoal de vigilância. Este 

Conselho elabora um relatório anual sobre a atividade (veja-se, por exemplo, o mais 

recente disponibilizado na respetiva página, referente a 2017). 

A Lei n.º 34/2013 prevê um conjunto detalhado de regras aplicáveis à atividade e às 

profissões de segurança privado (artigo 17.º) e de diretor de segurança (artigo 20.º), 

como regras de conduta e proibições (artigo 5.º e 6.º), requisitos e incompatibilidades 

(artigo 22.º), especialidades (da profissão de segurança privado – artigo 17.º), os meios 

que podem ser utilizados, como videovigilância, cães ou armas (artigo 30.º e seguintes), 

formação (artigo 25.º), bem como os regimes de fiscalização e sancionatório (artigos 

55.º e seguintes), entre outros aspetos, remetendo várias matérias para regulamentação 

posterior. 

 

https://dre.pt/application/conteudo/641142
http://www.psp.pt/SP_CONSELHO_SEGURANCA/RASP_2017.pdf
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As profissões de segurança privado e de diretor de segurança são profissões 

regulamentadas, para efeitos do disposto na Lei n.º 9/2009, de 4 de março3, relativa ao 

reconhecimento das qualificações profissionais, estando sujeitas à obtenção de título 

profissional e ao cumprimento de um conjunto de requisitos previstos no artigo 22.º, que 

prevê também várias incompatibilidades. 

 

De entre a regulamentação da Lei n.º 34/2013, refere-se abaixo a que poderá ter 

interesse para a matéria em análise: 

- Portaria n.º 272/2013, de 20 de agosto4, define os requisitos e o procedimento de 

registos, na Direção Nacional da PSP, das entidades que procedam ao estudo e 

conceção, instalação, manutenção ou assistência técnica de material e equipamento de 

segurança ou de centrais de alarme; 

-Portaria n.º 273/2013, de 20 de agosto5, regula as condições específicas da prestação 

dos serviços de segurança privada, o modelo de cartão profissional e os procedimentos 

para a sua emissão e os requisitos técnicos dos equipamentos, funcionamento e modelo 

de comunicação de alarmes; 

- Portaria n.º 292/2013, de 26 de setembro, aprova as taxas devidas pela emissão, 

renovação ou substituição do cartão profissional do pessoal de vigilância, pela emissão, 

renovação e averbamentos de alvarás, licenças e autorizações e pela realização de 

exames, auditorias e operações de avaliação de conhecimentos; 

- Portaria n.º 319/2013, de 24 de outubro, define os requisitos mínimos e os 

equipamentos para avaliação médica e psicológica dos requisitos previstos na alínea a) 

do n.º 5 do artigo 22.º da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, relativamente a pessoal de 

vigilância; 

- Portaria n.º 324/2013, de 31 de outubro, define o curso de formação para o exercício 

da função de coordenador de segurança; 

- Portaria n.º 552/2014, de 9 de julho, define os requisitos e as condições aplicáveis aos 

seguros de responsabilidade civil previstos na Lei n.º 34/2013, de 16 de maio; 

                                                           
3 Texto consolidado disponível no portal do Diário da República Eletrónico. 
4 Idem, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 105/2015, de 13 de abril. 
5 Idem, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 106/2015, de 13 de abril. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107094734/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70907850/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/70907873/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/500425
https://dre.pt/application/conteudo/502986
https://dre.pt/application/conteudo/504989
https://dre.pt/application/conteudo/25704412
https://dre.pt/application/conteudo/66970719
https://dre.pt/application/conteudo/66970720
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- Portaria n.º 137/2014, de 18 de julho6, estabelece o conteúdo e a duração dos cursos 

do pessoal de segurança privada e as qualificações profissionais do corpo docente, e 

regula a emissão de certificados de aptidão e qualificação profissional do pessoal de 

segurança privada e a aprovação, certificação e homologação dos respetivos cursos de 

formação profissional;  

- Despacho n.º 10703/2013, de 19 de agosto, do Ministro da Administração Interna, fixa 

os valores da caução a prestar a favor do Estado prevista na Lei n.º 34/2013. 

Prevê a Lei n.º 34/2013 que a tramitação dos procedimentos previstos seja realizada 

informaticamente, com recurso a sistema informático próprio, da responsabilidade da 

Direção Nacional da PSP, no âmbito do qual é mantida uma base de dados das 

entidades e pessoas que exerçam esta atividade. Essa base de dados é regulada pela 

Lei n.º 23/2014, de 28 de abril, que cria o Sistema Integrado de Gestão de Segurança 

Privada (SIGESP) e tem como finalidade organizar e manter atualizada a informação e 

dados pessoais necessários ao controlo, licenciamento e fiscalização do exercício da 

atividade de segurança privada. 

Refira-se ainda que, tendo sido suscitada a questão da constitucionalidade das 

normas contidas no artigo 59.º, n.º 1, alíneas f) e k), n.º 2, alíneas d) e i), e n.º 4, 

alíneas b) e c) – contraordenações e coimas -, da Lei n.º 34/2013, de 16 de maio, o 

Tribunal Constitucional não julgou as mesmas inconstitucionais, através do Acórdão 

n.º 772/20177 (extrato publicado no Diário da República n.º 245/2017, Série II, de 22 

de dezembro)  

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (Convenção de Montego Bay), 

aprovada pela Resolução da Assembleia da República n.º 60-B/97, de 14 de outubro e 

ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 67-A/97, de 14 de outubro, define, 

no seu artigo 101.º, pirataria como sendo: 

- Todo o ato ilícito de violência ou de detenção ou todo o ato de depredação cometidos, 

para fins privados, pela tripulação ou pelos passageiros de um navio ou de uma 

                                                           
6 Idem, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 114/2015, de 24 de abril 
7 Texto integral disponível no portal do Tribunal Constitucional. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/67072255/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/3267882
https://dre.pt/application/conteudo/25343723
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170772.html?impressao=1
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170772.html?impressao=1
https://dre.pt/application/conteudo/114394509
https://dre.pt/application/conteudo/114394509
https://dre.pt/application/conteudo/152897
https://dre.pt/application/conteudo/152896
https://dre.pt/application/conteudo/67072251
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aeronave privados, e dirigidos contra um navio ou uma aeronave em alto mar ou 

pessoas ou bens a bordo dos mesmos, ou um navio ou uma aeronave, pessoas ou bens 

em lugar não submetido à jurisdição de algum Estado; 

- Todo o ato de participação voluntária na utilização de um navio ou de uma aeronave, 

quando aquele que o pratica tenha conhecimento de factos que deem a esse navio ou 

a essa aeronave o carácter de navio ou aeronave pirata; 

- Toda a ação que tenha por fim incitar ou ajudar intencionalmente a cometer um dos 

atos enunciados acima. 

O Decreto-Lei n.º 226/2006, de 15 de novembro, aprova normas de enquadramento do 

Regulamento n.º 725/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março, 

relativo ao reforço da proteção dos navios e das instalações portuárias, e transpõe para 

a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2005/65/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 26 de outubro, relativa ao reforço da segurança nos portos 

O Regulamento (CE) n.º 725/2004, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de 

março, estabelece medidas destinadas a reforçar a proteção do transporte marítimo 

internacional e nacional, bem como das instalações portuárias contra ações ilícitas 

intencionais, e visa assegurar a aplicação harmonizada em toda a União Europeia (UE) 

das medidas de proteção que a Organização Marítima Internacional (OMI) acordou em 

dezembro de 2002, aquando da alteração da Convenção Internacional para a 

Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974 (SOLAS). 

O parágrafo 13.3 do anexo III deste Regulamento, citado na iniciativa, prevê que o 

pessoal de bordo com funções de proteção específicas deverá ter conhecimentos e 

competências suficientes para desempenhar as funções que lhe estão atribuídas, 

incluindo, se for caso disso: conhecimento das atuais ameaças à proteção e das suas 

diferentes formas, identificação e deteção de armas, substâncias e engenhos perigosos; 

identificação das características e dos padrões de comportamento das pessoas 

suscetíveis de ameaçar a proteção; técnicas utilizadas para contornar as medidas de 

proteção; técnicas de gestão e controlo de multidões; comunicações de proteção; 

https://dre.pt/application/conteudo/544783
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02004R0725-20090420&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:02004R0725-20090420&from=EN
http://www.imo.org/en/About/Pages/Default.aspx
http://www.imo.org/en/About/Conventions/ListOfConventions/Pages/International-Convention-for-the-Safety-of-Life-at-Sea-(SOLAS),-1974.aspx
http://www.imo.org/en/About/Conventions/ListOfConventions/Pages/International-Convention-for-the-Safety-of-Life-at-Sea-(SOLAS),-1974.aspx
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conhecimento dos procedimentos de emergência e dos planos de contingência; 

funcionamento dos equipamentos e sistemas de proteção; ensaio, calibragem e 

manutenção no mar dos equipamentos e sistemas de proteção; técnicas de inspeção, 

controlo e vigilância, e métodos de revista física de pessoas, pertences pessoais, 

bagagens, carga e provisões de bordo. 

A Convenção Internacional sobre Normas de Formação de Certificação e de Serviço de 

Quartos para os Marítimos, de 1978 (Convenção STSW8), aprovada para adesão pelo 

Decreto do Governo n.º 28/85, de 8 de agosto, estabelece o conjunto de requisitos 

mínimos que os marítimos devem cumprir em termos de formação e de certificação, 

contemplando todas as atividades do trabalho desenvolvido a bordo dos navios. Foi 

adotada pela IMO em 1978, entrando em vigor em 1984, e alterada em 1995 e 2010 

(estas últimas alterações, mais extensas, ficaram conhecidas como «Emendas de 

Manila»). Entre outros aspetos, prevê-se a exigência para todos os marítimos, de 

atualização periódica de algumas componentes da formação STCW obrigatória, 

relacionada com segurança, atualização que é obrigatória para a renovação de 

certificados de qualificação e de competência.  

São também mencionados na iniciativa objeto da presente nota técnica: 

- o Decreto-Lei n.º 43/2018, de 18 de junho, que cria o Sistema Nacional de 

Embarcações e Marítimos (SNEM) e estabelece as condições do seu funcionamento 

e acesso; 

- a Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro9, que aprova o novo regime jurídico das armas 

e suas munições 

Poderá ainda ter interesse a Lei n.º 146/2015, de 9 de setembro - regula a atividade de 

marítimos a bordo de navios que arvoram bandeira portuguesa, bem como as 

responsabilidades do Estado português enquanto Estado de bandeira ou do porto, tendo 

em vista o cumprimento de disposições obrigatórias da Convenção do Trabalho 

                                                           
8 Standards of Training, Certification and Watchkeeping for Seafarers 
9 Texto consolidado disponível no portal do Diário da República Eletrónico. 

https://dre.pt/application/conteudo/180583
https://dre.pt/application/conteudo/115524262
https://dre.pt/application/conteudo/115524262
https://dre.pt/application/conteudo/115524262
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/34574575/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/75170465/view?p_p_state=maximized
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Marítimo, 2006, da Organização Internacional do Trabalho, transpõe as Diretivas 

1999/63/CE, do Conselho, de 21 de junho de 1999, 2009/13/CE, do Conselho, de 16 de 

fevereiro de 2009, 2012/35/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

novembro de 2012, e 2013/54/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 

novembro de 2013, e procede à segunda alteração aos Decretos-Leis n.os 274/95, de 

23 de outubro, e 260/2009, de 25 de setembro, e à quarta alteração à Lei n.º 102/2009, 

de 10 de setembro, e revoga o Decreto-Lei n.º 145/2003, de 2 de julho. 

Recorde-se, por fim, que a captura ou desvio de aeronave, navio, comboio ou veículo 

de transporte coletivo de passageiros constitui crime, punido com pena de prisão de 5 

a 15 anos (artigo 287.º do Código Penal). 

 

 

II. Enquadramento parlamentar  

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se estarem 

pendentes as seguintes iniciativas legislativas e petição sobre matéria conexa 

(segurança privada): 

 Proposta de Lei n.º 150/XIII/4.ª (Governo) - Altera o regime do exercício da atividade 

de segurança privada e da autoproteção; 

 Proposta de Lei n.º 151/XIII/4.ª (Governo) - Altera as medidas de segurança 

obrigatórias em estabelecimentos de restauração ou de bebidas que disponham de 

espaços ou salas destinados a dança; 

 Proposta de Lei n.º 154/XIII/4.ª (Governo) - Altera o Regime Jurídico das Armas e 

suas Munições, transpondo a Diretiva (UE) 2017/853. 

 

 Petição n.º 551/XIII - Solicita a criação de legislação com vista à regulação do setor 

da segurança privada;(pendente na Comissão de Trabalho e Segurança Social, na 

qual aguarda deliberação sobre a sua admissibilidade) 

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=109A0287&nid=109&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=#artigo
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43086
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43086
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43090
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13235
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13235
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 Petição n.º 547/XIII - Adoção de medidas contra o dumping social e o seu crescimento 

na atividade de segurança privada. (pendente na Comissão de Trabalho e Segurança 

Social, na qual aguarda deliberação sobre a sua admissibilidade). 

 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Da atual e de anteriores Legislaturas, com conexão indireta com a presente iniciativa, 

como seus antecedentes parlamentares, encontram-se registadas as seguintes 

iniciativas legislativas e petições, de apreciação já concluída: 

 Proposta de Lei n.º 328/XII/4.ª (Governo) - Regula a atividade de marítimos a 

bordo de navios que arvoram bandeira portuguesa, bem como as 

responsabilidades do Estado português enquanto Estado de bandeira ou do 

porto, tendo em vista o cumprimento de disposições obrigatórias da Convenção 

do Trabalho Marítimo, 2006, da Organização Internacional do Trabalho, e 

transpõe as Diretivas n.º 1999/63/CE, do Conselho, de 21 de junho de 1999, n.º 

2009/13/CE, do Conselho, de 16 de fevereiro de 2009, n.º 2012/35/UE, do 

Parlamento e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, e n.º 2013/54/UE, do 

Parlamento e do Conselho, de 20 de novembro de 2013. 

 Proposta de Lei n.º 200/XII/3.ª (Governo) - Regula a base de dados e os dados 

pessoais registados objeto de tratamento informático no âmbito do regime de 

exercício da atividade de segurança privada aprovado pela Lei n.º 34/2013, de 

16 de maio; 

 Proposta de Lei n.º 117/XII/2.ª (Governo) - Estabelece o regime do exercício da 

atividade de segurança privada; 

 Proposta de Lei n.º 191/X/3.ª (Governo) - Procede a segunda alteração ao 

Decreto-Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, que altera o regime jurídico do 

exercício da actividade de segurança privada. 

 Proposta de Lei n.º 70/IX/1.ª (Governo) - Autoriza o Governo a alterar o regime 

jurídico do exercício da actividade de segurança privada. 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13231
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13231
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/IniciativasLegislativas.aspxhttp:/www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/IniciativasLegislativas.aspxhttp:/www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38174
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39427
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38174
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37389
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33851
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=19704
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 Petição n.º 429/XIII/3.ª - Solicita a alteração das leis relativas à segurança 

privada (com apreciação concluída); 

 Petição n.º 59/XIII/1.ª - Solicita a alteração da legislação no sentido de os 

seguranças privados passarem a ter direito de uso e porte de arma nos mesmos 

termos que as Forças de Segurança. (com apreciação concluída); 

 Petição n.º 230/XII/2.ª - Apresenta dois contributos relativos à PPL n.º 117/XII/2.ª 

- Estabelece o regime do exercício da atividade de segurança privada - e solicita 

a sua aprovação. 

 Petição n.º 160/XI/2.ª - Solicitam que a Assembleia da República altere a lei que 

aprovou o regime jurídico do exercício da atividade de segurança privada no 

sentido de facilitar ao pessoal de vigilância o acesso a meios de defesa. 

 

 

III. Apreciação dos requisitos formais  

 

A Proposta de Lei n.º 175/XIII/4.ª foi apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder 

de iniciativa e da sua competência política, em conformidade com o disposto no n.º 1 do 

artigo 167.º, na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, e, igualmente, no artigo 

118.º do Regimento da Assembleia da República (doravante referido como RAR). 

Assumindo a forma de proposta de lei, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 119.º 

do RAR, é subscrita pelo Primeiro-Ministro, pela Ministra do Mar e pelo Secretário de 

Estado dos Assuntos Parlamentares, mencionando, igualmente, que foi aprovada em 

Conselho de Ministros em 10 de janeiro de 2019, em conformidade com o disposto no 

n.º 2 do artigo 123.º do RAR. 

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 165.º da Constituição e no n.º 2 do artigo 

187.º do RAR, a proposta de lei define o objeto, sentido, extensão e duração da 

autorização legislativa, sendo esta última de 180 dias (cf. artigo 3.º). Apresenta-se 

redigida sob a forma de artigos, contém uma designação que traduz sinteticamente o 

seu objeto principal, sendo precedida de uma exposição de motivos, cumprindo, deste 

modo os requisitos formais previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 124.º do RAR. 

Parte da matéria sobre a qual versa a proposta de lei enquadra-se por força do disposto 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13110
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=13110
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12738
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12738
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12738
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12349
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Peticoes.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Peticoes.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/Peticoes.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição, no âmbito da reserva relativa 

de competência legislativa da Assembleia da República.  

A proposta de lei, que deu entrada em 17 de janeiro do corrente ano, foi admitida em 18 

de janeiro, tendo baixado nesta mesma data, na generalidade, à Comissão de Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), com conexão com 

a Comissão de Agricultura Mar (7.ª), e foi anunciada em 23 de janeiro. Foi nomeada 

relatora do parecer a Deputada Rubina Berardo (PSD). Subsequentemente, em 30 de 

janeiro de 2019, foi determinada a sua conexão igualmente à Comissão de Economia, 

Inovação e Obras Públicas. 

O Governo anexou à sua proposta de lei a ficha de avaliação de impacto de género 

(AIG) que se encontra também disponível na página da iniciativa. 

 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

A iniciativa legislativa apresentada pelo Governo tem uma exposição de motivos e, após 

o articulado, contém, sucessivamente, a data de aprovação em Conselho de Ministros 

e a assinatura do Primeiro-ministro e dos ministros competentes, obedecendo ao 

formulário correspondente a uma proposta de lei, em conformidade com o disposto nos 

n.ºs 1 e 2 do artigo 13.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada 

pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho), doravante designada como lei formulário. 

Apresenta um título que traduz sinteticamente o seu objeto, conforme o disposto no n.º 

2 do artigo 7.º da lei formulário. 

Caso seja aprovada, revestindo a forma de lei, será publicada na 1.ª série do Diário da 

República, entrando em vigor no quinto dia após a sua publicação, em conformidade 

com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º e na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da Lei Formulário. 

 

 

http://arnet/sites/XIIILEG/COM/6CEIOP
http://arnet/sites/XIIILEG/COM/6CEIOP
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463314c56684a53556c664d5335775a47593d&fich=ppl175-XIII_1.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/25346100
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IV. Análise de direito comparado  

 

• Enquadramento internacional  

Países europeus 

A Confederação Europeia dos Serviços de Segurança (Confederation of European 

Security Services – COESS), organização de associações nacionais de empresas de 

segurança privada, disponibiliza no seu portal informação sobre a situação em diversos 

países. De particular interesse reveste-se relatório de 2013 onde é possível consultar 

informação sobre a regulação da atividade, incluindo o a previsão ou não de segurança 

privada a bordo de navios com o objetivo de combate à pirataria, em 34 países 

europeus. 

Para além disso, detalha-se abaixo a situação atual em Espanha. 

ESPANHA 

 

Em Espanha a atividade de segurança privada a bordo de navios com bandeira 

espanhola é regulada no contexto da segurança privada, pela Ley 5/2014, de 4 de abril, 

de Seguridad Privada. As atividades de segurança privada encontram-se elencadas, de 

forma genérica, no artigo 5. Embora não se refira expressamente nesta sede a 

segurança nos navios, ela está incluída neste regime, como resulta claramente do artigo 

40, onde se elencam as situações em que podem haver segurança armada – uma delas 

é justamente a «Vigilância e proteção em navios mercantes e embarcações de pesca 

que navegam sob pavilhão espanhol em águas onde exista sério risco para a segurança 

de pessoas ou bens» (tradução nossa). 

Tal como em Portugal, esta atividade é subsidiária relativamente às forças e serviços 

de segurança, é exigida formação específica e licenças para o exercício da atividade, e 

existe um registo nacional de segurança privada, que funciona junto do Ministério da 

Administração Interna, entre outros aspetos semelhantes. 

 

https://www.coess.org/newsroom.php?page=facts-and-figures
https://www.coess.org/download.php?down=Li9kb2N1bWVudHMvZmYtMjAxMy1wcml2YXRlLXNlY3VyaXR5LXNlcnZpY2VzLWluLWV1cm9wZS1jb2Vzcy1mYWN0cy1hbmQtZmlndXJlcy5wZGY.
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-3649&p=20140405&tn=1#preambulo
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-3649&p=20140405&tn=1#preambulo
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-3649&p=20140405&tn=1#a5
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-3649&p=20140405&tn=1#a40
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2014-3649&p=20140405&tn=1#a40
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O regulamento da lei de segurança privada consta do  Real Decreto 2364/1994, de 9 de 

diciembre, por el que se aprueba el Reglamento de Seguridad Privada, que, não 

obstante aprovado na vigência da lei de segurança privada anterior, se mantém vigente 

em tudo o que não for incompatível com a nova lei. A Orden INT/318/2011, de 1 de 

febrero, sobre personal de seguridad privada prevê a formação e habilitação para as 

profissões no âmbito da segurança privada, incluindo uma formação específica para 

vigilante de navio. 

 

Organizações internacionais 

A Organização Marítima Internacional (IMO) é a agência especializada das Nações 

Unidas com competências em matéria de segurança da navegação e prevenção da 

poluição pelos navios, no âmbito da qual tem sido tomada uma série de iniciativas no 

âmbito do combate à pirataria – mais informação no respetivo portal, em 

http://www.imo.org/en/OurWork/Security/Pages/MaritimeSecurity.aspx  

 

 

 

V. Consultas e contributos 

 

 Pareceres/contributos enviados pelo Governo ou solicitados ao mesmo 

O artigo 124.º do RAR dispõe, no n.º 3, que “as propostas de lei devem ser 

acompanhadas dos estudos, documento e pareceres que as tenham fundamentado”, e o 

Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de consulta de 

entidades, públicas e privadas, realizado pelo Governo, dispõe igualmente, no n.º 1 do 

artigo 6.º, que “Os atos e diplomas aprovados pelo Governo cujos projetos tenham sido 

objeto de consulta direta contêm, na parte final do respetivo preâmbulo ou da exposição 

de motivos, referência às entidades consultadas e ao carácter obrigatório ou facultativo 

das mesmas”. E acrescenta, no n.º 2, que “No caso de propostas de lei, deve ser enviada 

cópia à Assembleia da República dos pareceres ou contributos resultantes da consulta 

direta às entidades cuja consulta seja constitucional ou legalmente obrigatória e que 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-608
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1995-608
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-3172
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2011-3172
http://www.imo.org/en/Pages/Default.aspx
http://www.imo.org/en/OurWork/Security/Pages/MaritimeSecurity.aspx
http://data.dre.pt/eli/dec-lei/274/2009/10/02/p/dre/pt/html
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tenham sido emitidos no decurso do procedimento legislativo do Governo”. Contudo, o 

Governo não informa se procedeu a audições, nem junta à sua iniciativa quaisquer 

contributos ou pareceres. 

 

• Consultas obrigatórias e facultativas 

Em 23 de janeiro de 2019, a Comissão solicitou parecer escrito ao Conselho Superior 

da Magistratura, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Ordem dos Advogados 

e à Autoridade Marítima Nacional. 

 

Na mesma data, nos termos do disposto nos artigos 469.º, n.º 2, alínea c), 472.º e 473.º 

do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 2 de fevereiro, e do artigo 134.º 

do Regimento da Assembleia da República, a Comissão solicitou, para efeitos de 

apreciação pública por um período de trinta dias – de 29 de janeiro a 28 de fevereiro de 

2019 -, a publicação em separata eletrónica do Diário da Assembleia da República da 

presente iniciativa (Separata n.º 107/XIII do DAR, de 29 de janeiro de 2019, que pode 

ser consultada na página da Internet da AR: 

http://www.parlamento.pt/Paginas/IniciativasDiscussaoPublica.aspx). 

 

Todos os pareceres e contributos remetidos à Assembleia da República serão 

publicados na página da iniciativa na Internet. 

 

VI. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O preenchimento, pelo proponente, da ficha de avaliação prévia de impacto de género 

da presente iniciativa, em cumprimento do disposto na Lei n.º 4/2018, de 9 de fevereiro, 

devolve como resultado uma valoração neutra do impacto de género, concluindo que “o 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43321
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463314c56684a53556c664d5335775a47593d&fich=ppl175-XIII_1.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679595842774f6a63334e7a637664326c756157357059326c6864476c3259584d7657456c4a535339305a58683062334d76634842734d5463314c56684a53556c664d5335775a47593d&fich=ppl175-XIII_1.pdf&Inline=true
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projeto em causa tem um impacto de género neutro, não se considerando necessário 

propor melhorias face à avaliação efetuada.” 

 

• Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não nos suscita questões 

relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 

 

 


